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Resumo: A realização de cooperação pelo Brasil com outras nações em desenvolvimento, intitulada 
como Sul-Sul, tem feito com que o país seja visto como parceiro confiável na condução de inúmeras 
ações direcionadas ao combate à fome e à pobreza. Os países têm grande interesse no intercâmbio de 
cultivares, razão pela qual os contratos internacionais são de grande importância para a manutenção das 
relações econômicas mundiais, sobretudo quando se trata de tecnologia, visto ser a força principal que 
movimenta a produção, a competitividade internacional e a introdução de conhecimentos que estimulam o 
desenvolvimento tecnológico interno do país. O estudo de caso visou a análise da transferência de cultivar 
ocorrida em âmbito de uma cooperação como a Sul-Sul por meio de análise qualitativa, utilizando pesquisa 
aplicada, descritiva e exploratória. Foi levantado que não há vedação em realizar a transferência de cultivar 
em âmbito internacional sem realizar a sua proteção no exterior, porém a ausência de proteção inviabiliza 
a aplicação de sanções em relação a terceiros que tiverem acesso à tecnologia, podendo explorá-la sem 
autorização do obtentor. Logo, a forma de resguardar o direito do obtentor, ainda que diante da ausência de 
proteção legal, é por meio de cláusulas contratuais que regularão a relação ou de cláusulas estabelecidas nos 
acordos, a serem negociadas de maneira que não inviabilizem a execução do contrato ou da cooperação, ou 
possam ser consideradas anticoncorrenciais.
Palavras-chave: Algodão. Acordo. Contrato. Cultivares. Cooperação. Transferência de tecnologia.

Abstract: Brazil cooperation achievement with other developing nations, headed as South-South, has done the 
country be seen as a reliable partner leading numerous actions aimed at beating hunger and poverty. Countries 
have great interest in the exchange of  cultivars, which is why international contracts are of  large importance 
for global economic relations maintenance, especially when it comes to technology, seeing this is the main 
force that drives production, international competitiveness and knowledge introduction that stimulates the 
country’s internal technological development. The case study aimed to analyze cultivar transfer that occurred 
in  cooperation context such as South-South through qualitative analysis, using applied, descriptive and 
exploratory research. It was pointed out that transferring cultivars internationally  are not prohibited without 
their protection abroad, but protection absence makes it impossible to impose sanctions on third parties who 
have access to the technology, being able to exploit it without the authorization of  the breeder. Therefore, 
the way to safeguard the breeder’s right, even in legal protection absence, is through contractual clauses that 
will regulate the relationship or clauses established in the agreements, to be negotiated in a manner wich does 
not unviable the contract execution or the cooperation, or can be considered anti-competitive.
Keywords: Cotton,  Agreement,  Contract,  Cultivars, Cooperation, Technology Transfer

Transferência de Tecnologia 
de Cultivar no Âmbito 

Internacional: Experiência do 
C-4

Wina Eleana Lages Pereira

Lennine Rodrigues de Melo

Grace Ferreira Ghesti
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Introdução

A cooperação Sul-Sul é uma estratégia da cooperação técnica prestada 
pelo Brasil entre os países em desenvolvimento, centrada no fortalecimento 
institucional com os parceiros, sem fins lucrativos e desvinculada de interesses 
comerciais, objetiva compartilhar êxitos e melhores práticas nas áreas demanda-
das pelos países parceiros (AGÊNCIA BRASILEIRA DE COOPERAÇÃO 
[ABC], n.d.). Os países em desenvolvimento que formam o sul global locali-
zam-se na África, América Latina e Caribe, Ásia e Oceania. (ABC, n.d.)

Essa cooperação técnica tem o propósito de criar condições que estabe-
leçam benefícios mútuos e compartilhamento de informações, evitando uma 
aproximação assistencialista, garantindo a autonomia dos parceiros, razão pela 
qual não ocorre transferência de recursos, sendo a contrapartida das instituições 
parceiras fundamental para as ações dos projetos. (ABC, 2009)

Está concentrada nas áreas de agricultura (incluindo produção agrícola e 
segurança alimentar), formação profissional, educação, justiça, esporte, saúde, 
meio ambiente, tecnologia da informação, prevenção de acidente de trabalho, 
desenvolvimento urbano, biocombustível, transporte aéreo, turismo, cultura, 
comércio exterior e direitos humanos. (ABC, n.d.)

Em 2009 foi publicado o Decreto n° 6.762, que promulga o Acordo de 
Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e a 
União Africana, celebrado em Brasília, em 28 de fevereiro de 2007 (BRASIL, 
2009). Esse elegeu como temas prioritários a cooperação para o desenvolvimen-
to, o combate à fome e à pobreza, a agricultura, a saúde, a educação, os recursos 
naturais, o meio ambiente e energia.

Os países africanos Benin, Burkina Faso, Chade e Mali, intitulados por 
C-4, na Organização Mundial do Comércio (OMC), têm no algodão um im-
portante produto de suas economias, representando de 5 a 10% do Produto In-
terno Bruto (PIB) (ABC, 2009). Apesar da importância nacional do produto, a 
produção desses países tem pouca representatividade no cenário internacional, 
pois são impactados por subsídios internacionais e baixa produtividade, que 
gera consequências nos programas de redução da pobreza, geração de empre-
gos, distribuição de renda e desenvolvimento. (ABC, 2009)
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Diante do exposto, a atuação do Brasil em oposição aos subsídios ameri-
canos, aliado ao fato de ser um dos líderes em produção e exportação de algodão 
no mundo, levaram ao estabelecimento do projeto “Apoio ao Desenvolvimento 
do Setor Algodoeiro nos países do C-4” conhecido como Projeto C-4 (ABC, 
2009) que reuniu inicialmente os quatro países africanos, citados anteriormen-
te, com o objetivo principal de contribuir para o aumento da competitividade 
da cadeia produtiva do algodão nesses países. (ABC, 2009)

O interesse no projeto envolveu o fortalecimento da cooperação Sul-Sul, 
além de ser uma forma de enfrentar a queda dos preços do algodão no merca-
do internacional, em consequência dos subsídios que os países desenvolvidos 
fornecem aos seus produtores e a existência de tecnologia brasileira que influen-
ciou na produtividade do algodão nacional que poderia ser transferida para co-
laborar com o aumento da produtividade dos produtores do C-4. (ABC, 2009).

Observado o contexto, este estudo teve como objetivo analisar e propor 
soluções jurídicas para transferência de tecnologia de cultivar protegida entre os 
países que compõem o C-4 de forma a resguardar os direitos dos obtentores e 
sem causar prejuízo às instituições.

Referencial teórico

A propriedade intelectual é considerada como um fator-chave para o 
crescimento das nações, observada através de uma economia baseada no conhe-
cimento, pois esses ativos protegidos são vistos como uma categoria de bens 
capaz de gerar riquezas e elevar o valor de empresas. (CONFEDERAÇÃO NA-
CIONAL DA INDÚSTRIA [CNI], 2015)

O processo de internacionalização das empresas brasileiras é considerado 
essencial para ampliar o comércio exterior, a busca é motivada pelo acesso a no-
vos mercados consumidores e a matérias-primas, redução de custos (sobretudo 
mão de obra), redução de risco e objetivos estratégicos e políticos. (CNI, 2015)

Com relação a questões de agricultura e biodiversidade, a análise quanto 
à realização ou não da proteção da cultivar no âmbito internacional precisa ser 
observada dentro da estratégia utilizada pela empresa e envolve várias fases. Con-
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comitantemente, deve ser analisada a viabilidade legal e operacional. A proteção 
da propriedade industrial no exterior deve observar os aspectos da estratégia do 
negócio, possíveis entraves, custos, utilidade e necessidade real de proteção em 
cada país. (CNI, 2015)

No âmbito da cooperação Sul-Sul, entende-se necessária, ainda, a análise 
em relação à própria finalidade do acordo, para que a proteção da propriedade 
intelectual não impeça o cumprimento do objetivo da cooperação e a transfe-
rência de tecnologia, conforme Figura 1..

Figura 1. Países do Sul Global, destacados na cor cinza.

Fonte: Pelotas Model United Nations [PELOTASMUN], 2020.

Nesse sentido, conforme observa Corrêa e Barbora (2017, p. 144):
[...] transferência de tecnologia deve ser buscada não para manter a sub-
missão (garantida, no caso, pelos instrumentos jurídicos de proteção da 
propriedade intelectual), mas antes para estimular a colaboração. Caso 
contrário, não se poderá falar de sua utilização como vetor de desenvolvi-
mento, uma vez que ancorada claramente em uma prática oposta à amplia-
ção da liberdade.

Para Hayami e Ruttan (1971, como citado em MENDES; BUAINAIN, 
2013), a transferência de tecnologia efetiva entre países é vital para os países em 
desenvolvimento, que envolve tanto a transferência de conhecimento, como o 
desenvolvimento da capacidade local para gerar tecnologias agrícolas adaptadas 
ecologicamente e que sejam viáveis economicamente. 

Portanto, a transferência de tecnologia passa a desempenhar um papel no 
cenário internacional que vai além do ganho econômico individual, pois passa a 
ser realizada para o desenvolvimento coletivo, efetivando um dos princípios da 
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cooperação Sul-Sul que é diplomacia em ações conjuntas baseadas na solidarie-
dade. (ABC, 2017)

São inúmeros os negócios jurídicos que podem ser celebrados para per-
mitir a exploração de uma cultivar no exterior. Tais negócios podem ser forma-
lizados por vários instrumentos jurídicos, porém, basicamente, se dá através de 
contrato internacional e acordo de cooperação técnica. 

O contrato internacional é consequência do intercâmbio entre Estados 
e pessoas, submetidas às exigências instrumentais que evoluem influenciadas 
por pactos e convenções. São o motor do comércio internacional (CARNIO, 
2009). O contrato é um negócio jurídico, por meio do qual as partes autodisci-
plinam os efeitos patrimoniais que pretendem atingir, segundo a autonomia da 
vontade, limitadas, porém pelos princípios da função social e da boa-fé. (GA-
GLIANO, 2019)

Por sua vez, o convênio é considerado um acordo que visa à execução 
de um projeto de interesse recíproco, do qual participe órgão da administra-
ção pública federal direta, autarquias, fundações públicas, empresas públicas ou 
sociedades de economia mista, e, de outro órgão ou entidade da administra-
ção pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou ainda, enti-
dades privadas sem fins lucrativos. (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
[TCU], 2013)

O Acordo Básico de Cooperação Técnica é o acordo internacional que 
estabelece cooperação técnica internacional, que não se confunde com os con-
tratos ou convênios. Trata-se de ato internacional, de competência exclusiva da 
União. (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL [GDF], 2018)

Os atos complementares da cooperação técnica recebida de organismos 
internacionais e a aprovação e gestão de projetos vinculados a esses instrumen-
tos devem observar o Decreto n° 5.151, de 2004, que regulamenta o tema.
(BRASIL, 2004)

O acordo celebrado no âmbito da cooperação Sul-Sul é o Acordo Básico 
de Cooperação Técnica ou Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento, ou 
Acordo-Quadro, que é um ato internacional, ratificado pelo Congresso Nacio-
nal, que formaliza as relações de cooperação técnica entre o governo brasileiro e 
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o governo parceiro. (ABC, 2013) Os atos que dão execução a esse acordo são o 
Ajuste Complementar e o Programa Executivo. (ABC, 2013)

Ora a permissão de exploração de uma cultivar protegida garante ao ob-
tentor direitos oponíveis em relação a terceiros, permitindo ações de combate à 
pirataria, bem como à utilização indevida, prevista na regulação interna do país 
ou da organização regional, como se depreende do Título IX, intitulado ações 
judiciais, constante no Anexo X, do Acordo de Bangui que institui a Organi-
zação Africana da Propriedade Intelectual, Ato de 2015 (OMPI), Ato de 2015 
.(OMPI, 2015)

Porém, quando se tratar de uma cultivar não protegida, as regras quanto 
à exploração ficarão restritas às partes, asseguradas mediante cláusulas específi-
cas, o que inviabilizará a aplicação de sanções a terceiros que a utilizarem sem au-
torização. Para garantir a não divulgação ou violação da propriedade intelectual 
ainda que não se realize a proteção no outro país, podem-se adotar cláusulas de 
confidencialidade e exclusividade.

Além disso, os contratos atuais criam até mecanismos de prêmios e remu-
neração à licenciada de sorte a reduzir seu interesse em desenvolver tecnologia 
concorrente e impedir a entrada de outros players (BARRIOS, 2014). Porém 
essas medidas podem ser consideradas anticoncorrenciais e sofrerem a imposi-
ção de penalidades.

Como forma de harmonizar as relações, no que se refere à solução em 
caso de dúvida sobre a norma de qual país será aplicada, pois pode haver in-
cidência em um contrato/acordo de leis de mais de um país, as partes podem 
escolher qual a legislação que será aplicável em caso de controvérsia, qual o foro 
ou jurisdição que decidirá, inclusive, poderá prever a mediação. (LANZANA 
et al., 2010)

Outro exemplo é o Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Gover-
no da República Federativa do Brasil e a Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, celebrado em 23 de maio de 2006 e promulgado pelo De-
creto n° 6.627, de 2008, que estabelece que as controvérsias surgidas no âmbito 
do acordo “serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos 
no direito internacional público, privilegiando-se a realização da negociação di-
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reta entre as partes”. (BRASIL, 2008, art. XI)
No caso de ser insuficiente a previsão constante no acordo ou contrato, 

para solução do conflito, não se afasta a incidência das regras constantes em tra-
tados, convenções e demais instrumentos normativos internacionais, com vistas 
a solucionar impasses.

Os três principais marcos legais em matéria de propriedade intelectual, 
no âmbito internacional são: a Convenção da União de Paris (CUP) de 1883; 
a Convenção da União de Berna (CUB), de 1886;, e o Acordo Acordo sobre 
Aspectos de Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio 
.(TRIPS), de 1994 (SANTOS; GIORDANO; PEREIRA; GHESTI; MELO, 
2020)

Portanto, ainda que as partes não tenham aderido ao mesmo sistema de 
proteção da atividade intelectual de variedade vegetal que se submete o Brasil, 
ou o parceiro não disponha de sistema de proteção de cultivar ou não seja viá-
vel economicamente/tecnicamente/socialmente essa proteção, a permissão para 
exploração da cultivar que não foi protegida pode ocorrer, de acordo com o 
instrumento a ser celebrado pelas partes interessadas, por meio de contratos in-
ternacionais ou acordos.

Assim, considerando este referencial teórico, a seguir são apresentados 
os procedimentos metodológicos para analisar e propor soluções jurídicas para 
transferência de tecnologia de cultivar protegida entre os países que compõem 
o C-4. 

Procedimento metodológico

Tomando o estudo de caso como metodologia, o estudo buscou investi-
gar as atividades do Projeto C-4, utilizando as técnicas propostas no estudo de 
caso (YIN, 2010) com análise profunda e intensa do seu objeto (Projeto C-4).

O método de pesquisa escolhido, quanto à abordagem, foi a qualitativa, 
por se mostrar a mais apropriada para se entrar em contato com a natureza do 
fenômeno, de acordo com seus aspectos epistemológicos, ou seja, referindo-se 
à visão que se tem do fenômeno estudado. Este tipo de pesquisa “é de particu-
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lar relevância ao estudo das relações sociais devido à pluralização das esferas de 
vida” (FLICK, 2009, p. 20). Não se preocupou com a apresentação de dados 
numéricos, mas sim com o estudo da relação dos órgãos e entidades envolvidos 
e o enquadramento dessa relação jurídica. (SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009)

Quanto à natureza trata-se de uma pesquisa aplicada, com o objetivo 
de gerar conhecimento de aplicação prática para resolver problema específico. 
(SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009)

Quanto aos objetivos, a pesquisa pode ser classificada em descritiva e ex-
ploratória. Classifica-se como descritiva, pois se pretende expor os principais 
aspectos jurídicos do Projeto C-4. A pesquisa exploratória foi utilizada para 
proporcionar maior entendimento com o contexto que envolveu a transferên-
cia de tecnologia no âmbito do Projeto C-4, considerando realizada a pesquisa 
bibliográfica e o estudo de caso.

Quanto aos procedimentos, as pesquisas documental e bibliográfica fo-
ram realizadas por meio do estudo e análise das obras existentes sobre o tema, de 
dados e artigos disponíveis na internet, contratos de cooperação e as legislações 
nacionais e internacionais pertinentes, tais como: a Lei n° 10.973, de 2004 (Lei 
de Inovação, BRASIL, 2004); Decreto n° 9.283, de 2018 (BRASIL, 2018); Lei 
n° 9.456, de 1997 (Lei de Proteção de Cultivares, BRASIL, 1997); Lei n° 9.279, 
de 1996 (Lei da Propriedade Industrial, BRASIL, 1996); Lei n° 10.711, de 5 
de agosto de 2003 (Lei de Sementes e Mudas, BRASIL, 2003); Acordo TRIPS 
(OMC, 2024) e Convenções da União Internacional para a Proteção de Novas 
Variedades de Plantas (UPOV), bem como estudos e artigos científicos acerca de 
contratos internacionais de exploração comercial que têm cultivares como obje-
to, nos documentos de detalhamento técnico do Projeto C-4, e nos relatórios de 
análise do projeto, observando os aspectos contratuais e acompanhamento do 
processo de transferência de tecnologia, com a finalidade de embasar o estudo 
em termos teóricos e conceitual, bem como identificar o modelo jurídico em 
que se realizou o Projeto C-4.
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Resultados e análises

O Acordo de Cooperação Técnica firmado entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e a União Africana que serviu de fundamento para o 
projeto “Apoio ao Desenvolvimento do Setor Algodoeiro nos Países do C-4” 
conhecido como Projeto C-4, foi assinado em 2007 e promulgado pelo Decreto 
n° 6.762, de 2009, no âmbito da cooperação Sul-Sul. (BRASIL, 2009)

O ato de execução do Acordo de Cooperação Técnica resultou no Proje-
to C-4 (ABC, 2009), iniciado em 2009 e que reuniu quatro países africanos que 
têm como principal produto agrícola o algodão: Chade, Burkina Faso, Benin 
e Mali, conhecidos como C-4. Coordenado pelo governo brasileiro através da 
Agência Brasileira de Cooperação (ABC), do Ministério das Relações Exterio-
res, o projeto teve como instituições executoras a Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (EMBRAPA), o Instituto Nacional de Pesquisas Agrícolas do 
Benin (INRAB), do Benin, o Instituto Nacional de Pesquisas Agrícolas e Am-
bientais (INERA), do Burquina Faso, o Instituto Chadeano de Pesquisa Agrí-
cola para o Desenvolvimento –(ITRAD), do Chade e o Instituto de Economia 
Rural (IER), do Mali, para contribuir com o aumento da competitividade da 
cadeia produtiva do algodão desses países.

Os países que formam o C-4 só se tornaram membros da UPOV, pela 
adesão ao ato de 1991, em 10 de julho de 2014, através da Organização Africana 
de Propriedade Intelectual (OAPI), o que não impediu a execução do projeto, 
com vigência inicial estabelecida para o prazo de 36 meses, de 1º de março de 
2009 a 29 de fevereiro de 2012, prorrogada até dezembro de 2013, a um custo 
estimado de R$ 5.219.451,00, partilhado entre as instituições brasileiras e afri-
canas. (ABC, 2009)

Os objetivos específicos do projeto foram a revitalização de estação ex-
perimental para funcionar como unidade piloto de pesquisa adaptativa e de 
demonstração de tecnologias inovadoras, desenvolver pesquisa adaptativa nas 
áreas de melhoramento genético, solos/nutrição/plantio direto e manejo inte-
grado de pragas, reforçar a capacitação de pesquisadores, técnicos e agricultores 
líderes dos países do C-4 em novas tecnologias de produção de algodão e prepa-
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rar e disseminar materiais de divulgação sobre os conhecimentos validados para 
a melhoria da produção do algodão nos países do C-4. (ABC, 2009)

Os objetivos do projeto foram considerados cumpridos, com a constru-
ção do Centro C-4, a capacitação de pesquisadores, técnicos e agricultores líde-
res dos países do C-4 em novas tecnologias de produção de algodão, a preparação 
e disseminação de materiais de divulgação sobre os conhecimentos validados 
para a melhoria da produção do algodão nos países do C-4, repasse da técnica do 
sistema de plantio direto sob cobertura vegetal e a instalação de um laboratório 
de entomologia em Sotuba, para desenvolver a criação de um inimigo natural da 
praga do algodão na África, o Trichogramma, como aliado do controle biológi-
co da praga. (PLAN, 2015)

O melhoramento genético envolveu a transferência de 10 (dez) varieda-
des brasileiras de algodão (PLAN, 2015). As variedades BRS 286 e BRS 293 
foram as mais utilizadas, a primeira encontra-se protegida, conforme certifica-
do n° 1176, com vigência de 28/03/2008 até 28/03/2023 (referenciar), bem 
como a BRS 293, certificado n° 20100015, tem vigência de 14/07/2009 até 
14/07/2024. (MAPA, 2024)

A Embrapa conta com o Sistema de Gestão dos Ativos Tecnológicos 
(Gestec) para a categorização e a disponibilização de todas as suas soluções tec-
nológicas, que serve de apoio a tomada de decisão da empresa quanto a gestão 
dos seus ativos tecnológicos, para possibilitar a materialização do processo de 
transferência de tecnologia dos ativos e a efetiva utilização pelo usuário. (BE-
LÉM; NASCIMENTO; MENDONÇA, 2020)

A Figura 2 apresenta a quantidade de cultivares de algodão (Gossypium 
hirsutum L.) registradas no Brasil em 2018: 233 cultivares, indicando o número 
de cultivares convencionais e transgênicas, e quantas estão protegidas.
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Figura 2. Cultivares de Algodão registradas e protegidas no Brasil (convencionais e transgênicas).

Fonte: Cultivar Web, 2018, como citado em Xavier, Nunes & Lopes, 2018

As variedades brasileiras foram estudadas no Mali, no ano de 2010, sendo 
que em 2011 as atividades foram iniciadas em Burquina Faso e no Chade, com 
a instalação dos campos experimentais em Farako-Bá, em Bobo-Diolassou e em 
Bébédjia. (PLAN, 2015)

As variedades BRS 286 e BRS 293 foram selecionadas e reproduzidas no 
Mali, em razão do maior potencial produtivo e melhor qualidade da fibra, em 
relação às variedades locais. Essas variedades foram utilizadas em cruzamentos 
com materiais locais, com a existência de uma nova variedade em estudo, re-
sultante desses cruzamentos (PLAN, 2015). “A variedade brasileira é boa nes-
se sentido: cor, produtividade, resistência contra pestes... também estamos no 
processo de cruzar as variedades brasileiras com as variedades malienses”. (ABC, 
2017, p. 54)

A variedade BRS 293 foi escolhida por Burquina Faso para ser utilizada 
para melhorar as variedades locais. (PLAN, 2015)

No Benin, todas as dez variedades brasileiras foram testadas, inclusive 
com trabalhos no campo experimental, porém a pesquisa local não indicou di-
ferença de produtividade entre as variedades brasileiras e as variedades locais. 
Ainda assim optaram pela utilização da variedade brasileira BRS 286 com o ob-
jetivo de melhorar as características de cor e brilho das fibras locais. (PLAN, 
2015)
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No Chade, ainda que tenham considerado o algodão brasileiro de alta 
qualidade, não possuíam recursos humanos para trabalhar na parte genética do 
projeto e prosseguir com as atividades sozinhos a época. (PLAN, 2015)

As variedades brasileiras introduzidas foram adaptadas ao contexto de 
cada país e novas variedades com características melhoradas foram desenvolvi-
das, contudo o resultado do desenvolvimento de pesquisas adaptativas é um 
processo de médio-longo prazo. (PLAN, 2015)

O projeto, portanto, apresentou resultados bastante positivos na área de 
transferência de tecnologia. O eixo que mais se destacou em termos de desempe-
nho foi o de melhoramento genético. Além disso, o aumento de produtividade 
nas unidades demonstrativas devido ao plantio direto foi fundamental para o 
“convencimento” dos técnicos e pesquisadores. No entanto, o desempenho ain-
da não chegou a resultados tão evidentes, pois exige capital humano capacitado, 
maiores investimentos financeiros, alternativas para adaptação à realidade local 
e mecanismos de disseminação (PLAN, 2015). Segundo Albuquerque (2009, 
como citado em AMORIM; ROSÁRIO; LEVINO; COSTA; LIMA, 2018, p. 
261):

[...] a restrição de recursos, pode ser considerada como uma categoria de 
desenvolvimento econômico; o subdesenvolvimento é um resultado do pa-
drão de distribuição de renda e acesso a tecnologias para a produção e con-
sumo. Esses padrões de renda e tecnologia em regiões periféricas resultam 
em exclusão produtiva e social, requerendo políticas e esforços da socieda-
de para reduzir a exclusão e desigualdade que emerge desse contexto.

Em razão disso, uma matriz FOFA (Quadro 1) foi elaborada com dados 
fornecidos pela Plan 2015 a fim de ser realizada uma análise estruturada dos 
múltiplos fatores interativos que possibilitam a indicação das potencialidades e 
dos desafios na utilização das cultivares transferidas no projeto.
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Forças (ambiente interno) Fraquezas (ambiente interno)

Titularidade das cultivares brasileiras a 
serem testadas.
As variedades brasileiras introduzidas foram 
adaptadas ao contexto de cada país. 
Novas variedades com características me-
lhoradas foram desenvolvidas.
Equipe brasileira com alta capacitação 
técnica.
A transferência de cultivar no âmbito inter-
nacional permite a disponibilização de uma 
variedade maior de cultivares.

Necessidade de realizar estudos agroeco-
nômicos para entender melhor os benefí-
cios das variedades brasileiras.
Longo-prazo para validação dos resulta-
dos .
Escassez de capital humano capacitado.
Necessidade de maiores investimentos 
financeiros. 
Necessidade de desenvolver alternativas 
para adaptação à realidade local e meca-
nismos de disseminação.
Necessidade de analisar o impacto es-
tratégico na disponibilização de cultivar 
proteja e os impactos para o negócio.

Oportunidades (ambiente externo) Ameaças (ambiente externo)

Mercado dinâmico e aberto as variedades 
de algodão mais produtivo e com melhor 
qualidade de fibra.
Fazer a transferência de cultivar no âmbito 
internacional sem realizar a sua proteção no 
exterior.
Garantir a não divulgação para terceiros 
por meio de cláusula de confidencialidade, 
assegurando às partes contratantes que os 
documentos, informações e outros conhe-
cimentos obtidos em decorrência da imple-
mentação do acordo não sejam divulgados 
nem transmitidos a terceiros sem o prévio 
consentimento por escrito da outra parte 
contratante.

Necessidade de maior coordenação com 
outros projetos do governo e da coopera-
ção internacional.
Inviabiliza a aplicação de sanções em 
relação a terceiros que tiverem acesso à 
tecnologia.

Quadro 1. Matriz FOFA

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo com dados retirados do relatório da Plan, 2015.

Ressalta-se, por oportuno, que não há vedação em realizar a transferên-
cia de cultivar no âmbito internacional sem realizar a sua proteção no exterior, 
ocorre que a ausência de proteção inviabiliza a aplicação de sanções em relação 
a terceiros que tiverem acesso à tecnologia, podendo explorá-la sem autorização 
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do obtentor, obtendo ganho financeiro sem ter custeado os investimentos reali-
zados na pesquisa e desenvolvimento da cultivar.

Então a forma de resguardar o direito do titular, ainda que diante da au-
sência de proteção legal, é por meio de contratos ou acordos que regularão a 
relação das partes em relação a transferência de tecnologia. A Lei de Proteção 
das Cultivares não nomeou ou tipificou contrato de transferência de tecnologia 
para fornecimento de tecnologia na hipótese de cultivar não protegida, ainda 
que seja utilizada como fonte de variação no melhoramento genético ou na pes-
quisa científica. (CARVALHO et al., 2020)

No âmbito do C-4 houve a transferência de cultivar, ainda que o parceiro 
não tivesse aderido à UPOV, sendo que, no instrumento jurídico firmado para 
regular a relação do governo brasileiro e a União Africana, promulgado pelo 
Decreto n° 6.762, de 2009, buscou preservar a não divulgação para terceiros, 
como se depreende do artigo VI, onde consta cláusula de confidencialidade, 
garantindo às partes contratantes que os documentos, informações e outros co-
nhecimentos obtidos em decorrência da implementação do acordo não sejam 
divulgados nem transmitidos a terceiros sem o prévio consentimento por escri-
to da outra parte contratante.

Outras cláusulas poderiam ser negociadas para transferência de tecnolo-
gia de cultivar protegida ainda que não se realizasse a proteção da cultivar que 
envolvessem a obrigação de remuneração do obtentor, de fiscalização, âmbito 
de aplicação, partilha dos resultados, multa, entre outros, com vista a preservar 
o direito do obtentor, contudo, no caso do C-4 essas medidas iriam de encontro 
com o objetivo da cooperação que não tinha fins econômicos.

O projeto foi celebrado em um momento em que os objetivos almejados 
pelo governo da época estavam voltados para fortalecer as relações internacio-
nais com o intuito de colocar o Brasil em uma posição de liderança frente às 
potências mundiais. A assinatura dessa cooperação se deu durante o Governo 
de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011), que tinha como diretrizes para atu-
ação internacional do país contribuir para a busca de maior equilíbrio interna-
cional na tentativa de atenuar o unilateralismo, fortalecer relações bilaterais e 
multilaterais, de forma a aumentar o peso do país nas negociações políticas e 
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econômicas internacionais, aprofundar relações diplomáticas para aproveitar as 
possibilidades de maior intercâmbio econômico, financeiro, tecnológico e cul-
tural e evitar acordos que pudessem comprometer o desenvolvimento em longo 
prazo. (VIGEVANI; CEPALUNI, 2007)

Nesse período se destacou a política externa que visava a “construção de 
uma liderança regional articulado à segurança regional, à defesa da democracia, 
aos processos de integração regional e às perspectivas de desenvolvimento nacio-
nal”. (SARAIVA, 2007, como citado em KIRST, 2017, p. 13)

O Governo de Luís Inácio Lula da Silva visava inserir o Brasil no cenário 
mundial de forma autônoma, com parceiros diversificados, fortalecendo a coo-
peração Sul-Sul para buscar mais equilíbrio com os países do Hemisfério Norte. 
(VIGEVANI; CEPALUNI, 2007)

Essas diretrizes começaram a mudar com a ascensão à Presidência de Mi-
chel Temer, que nomeou como Ministro das Relações Exteriores José Serra, que 
apresentou 10 diretrizes para a Política Externa Brasileira (PEB), destacando-se 
“desideologização da PEB e o redirecionamento das relações internacionais do 
eixo Sul-Sul para o Norte-Sul” (RAZENDE, 2016, como citado em LEMOS; 
MORAIS; SANTOS, 2020,“não paginado”).

O Governo de Jair Messias Bolsonaro intensificou a aproximação com 
os Estados Unidos da América, especialmente durante o Governo de Donald 
Trump. Segundo Santos (2020, “não paginado”):

[...] uma PEB orientada pelo alinhamento automático atrapalhado do 
Brasil aos interesses geopolíticos dos EUA, em detrimento dos interesses 
nacionais, materializada a saber: [...]pela desarticulação de uma parce-
ria fundada na cooperação político-diplomática, econômica-comercial 
e científico-acadêmica (enfraquecimento dos BRICS, desmobilização da 
cooperação Sul-Sul, perfil baixo junto a UNCTAD (sigla em inglês para a 
Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento); 
[...] pode levar o Brasil a um lugar de insignificância na aliança Sul-Sul e 
particularmente friccionar ainda mais as relações bilaterais com a China.

Portanto, o período que seguiu à saída do Presidente Luís Inácio Lula da 
Silva houve um enfraquecimento na cooperação Sul-Sul, intensificando a polí-
tica Norte-Sul o que diminui as interações possíveis de desenvolvimento tecno-
lógico nacional, trazendo como possibilidade a importação de tecnologias com 
maior facilidade. 
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Conclusão e perspectivas

O estudo demonstrou que foi realizada a transferência de tecnologia de 
cultivar protegida para os países que compõem o C-4 (Benin, Burkina Faso, 
Chade e Mali), ainda que esses países não tivessem à época aderido à UPOV. A 
transferência de tecnologia teve como lastro jurídico um Acordo de Cooperação 
Técnica firmado entre o Brasil e a OAPI, o qual possui cláusula de confidenciali-
dade, sendo que outras cláusulas poderiam ter sido negociadas para garantir di-
reitos ao titular das cultivares. Porém, o objetivo do próprio projeto era a trans-
ferência de tecnologia visando a realização de estudo que viabilizasse a melhoria 
das cultivares dos países africanos, o que justifica não se observar mais restrições 
jurídicas, que poderiam inviabilizar os resultados esperados. Diante do exposto, 
os objetivos do projeto em questão foram atingidos, sendo observado o aumen-
to da produtividade do cultivo do algodão em campos experimentais. 

A proteção das cultivares no exterior é fundamental diante da proteção 
por territorialidade, porém a sua não realização não inviabiliza a transferência 
da tecnologia, sendo que se pode buscar resguardar direitos por meio de cláu-
sulas específicas em contratos ou acordos. Ocorre que, nesse caso, tais previsões 
contratuais trariam restrições que não se compatibilizavam com os fins que se 
almejavam. Como a finalidade da execução do projeto em si não tinha fins eco-
nômicos, mas sim sociais de maneira a auxiliar países que se encontram também 
em desenvolvimento, não houve, portanto, impactos na forma como foi condu-
zido o projeto. 

Devido ao Brasil apresentar pioneirismo na produção do algodão, diante 
dos países que compõem a cooperação Sul-Sul, a proposta visava um maior en-
gajamento político e social dos países que compõe o C-4 no combate às políticas 
dos países desenvolvidos no setor algodoeiro, por isso os resultados no período 
vigente do projeto foram positivos. Ainda, o impacto desse acordo poderá ser 
visto ao longo dos anos mediante o acompanhamento dos resultados das pes-
quisas genéticas realizadas que podem gerar cultivar que beneficie todos os en-
volvidos, porém é necessário o direcionamento para que projetos semelhantes 
ou com mesmo propósito sejam implementados internacionalmente e sejam de 
interesse dos governantes. Assim sendo, como perspectivas para estudos futuros 
recomenda-se uma análise dos resultados do Projeto C-4 a longo prazo.
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